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PROCESSO N2 10.725-000,749/90-15

SESSA0 DE 07 DE JULHO DE 1992	 ACÔRDAn N2 101-23,749

RECURSO 100,792 - I„R,P.J. - EXS DE 1985	 1922

RECORRENTE - MA1MBA HOTÉIS E TURISMO SSA

RECORRIDA - D,R,E, f:!m VITóRIA S/A

TRPJ - CUSTO OU DESPESA OPERACIONAL - BENS DE
USO PM HOTÉI8 g Admite	 se que seja computado,

.Rquisi0o de quarnicbes de cama, mesa, banho

exploram serviços de hotelaria, restaurantes

OMISSNO DE RECEITA 	  FALTA DE CONTABli  IzAçno
DE VENDA DE BEM DO ATIVO Lewitima 	 cobrnç

is .c 	 de operaç'ão de venda do Ativo

de n:;:!çq	irrb-	 por MAIMBA HOTÉIS E TURISMO S/A.

Conselho de Contribuintes, oor unanimidade de votos, em DAR

provimento parcial ao recurso, para excluir da tributaç'ào as

importncias de Cr$ 6:,396.501, Cr$ 21,665,887, Cz$ 282.00 e

Cz$ 2,414,464,70, nos exercicios de 1985, 1986, 1987 e 1988,
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RECURSO No t 100:-.792

ArffinA0 Nog 101-83.749

RECORRENTE g MAIMBA HOTÉIS E TURISMO S/A

RELAT6R1 0

MAIMBA HOTÊIS E TURISMO S/A_, empresa estabelecida

em Vitória-ES, recorre tempestivamente de decisão prolatada pelo

Delegado da Receita Federal naquela Cidade, através da qual foi

confirmado c lançamento do Imposto de Renda dos eerç q ins dq-

19R	 i9R2„ acresçdo de encark.w, legais,

2, Contra a retrocitada empresa foi lavrado o Auto de

infração de fis, 99 / 35)9 através da qual lhe está sendo eigida a

tr~ação sobre as seguintes parcelasg

a) Omissão de receita de correção monetária em face

con-L13ilj.zaç90 do custo de aquisição de bens do Ativo

Permanente em contas do Ativo Circulante-Estogueg

001-7 - Prataria e inox

1.1,3,1.002-2 - Cuarniço de Cama

	

1,003-2 - )i-.3.).-3 :1 	 de Mesa

1,1,3„1.004-3 - Guarni0:0 de Banho

1,1.3,1„005-9 - Louças e Vidros, : sendog

Exerc-I.cio de 1985, ano-base 1984 	 • Cr$ 6;396.504,00

Exerccio de 1986, ano-base 1985 	 " 25.665„887,00

Exerc-i.cio de 1987, ano-base 1986 	 C...$	 282„569,00	 ,

E	 e	 oxerc-írcio d 1988 an-base 1987

	

	

(í0
Cz$ 2,414,464,76 N .
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FriguAdramento Legal	 art. 193 c/c PN CST 214/731 347,

349, 453, 354 ', 356, 357 c/c 387 II, todos do RIR/80.

Paixado com	 Deceto n2 05.450/80.

b) Redução indevida do Lucro Líquido do Exercício, em face

da não contabilização da venda do Ativo Permanente,

conforme demonstrado no Quadro Demonstrativo n. 0',..n

Exercício de 1985, ano-base 1984	 Cr$	 786.323.317

Exercicio de 1926, ano-base 1985	 Cr$ 3 . 23 L 772 .092

Exercício de 1987, ano-base 1986	 Cz$ 4.478.632,18

E .,fercíci o de 1922, ano-hAse 1987	 Cz$ 35.864.289,99

Enquadramento 1 .. egal art. 156, 157, 165, 174, 198, 199,

201, 20'2, 317, 347, 348, 354, 357, 358 e 359 c/c 387 I e

II, todos do 9IR/80, Dec. 85.450/80.

lançamento foi impugnado- às fls. 87/88, tendo a

interessada alegado, resumidamente, que os valores tidos como

lan çad os indevidamente ' em con tas do Ativo Ci Sircuan te forAm

apurados de forma glohAl, compreendendo diversos itens com várias

Gl,,) N peças, poredros respectivos valores unitários são inferiores ao

limite estabelecido na lei para serem lançados diretamente como

despesa operacional. COM relação ao Ativo Imobilizado alienado e

no .baixado, discorda do valor tributável apurado pelo fiscal .

autuante no Quadro Demonstrativo n. 02, contestando o estorno da

Varia0'o Monetária Passiva por se tratar de contrato com 00rre0o

monetária em ORTN, com contrapartída de despesas financeiras pós

fixadas e a falta de adição dos valores do "Ieasing", tendo

apresentado novo demons'd-ativo no qual apura prejuízo em todos os

exercícios, às fls. 89, • .1.,,4,
•	 •

e.":"'"	 • iilikik \
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InformOo Fiscal às fls. 131/1.54, na qual seu

Pela decisão de tis:, 1351139, o lançamento foi

'IMPOSTO SORE A RENDA-PESSOA JURIDICA -
Omiwiso do Receita de Correção Monetária - É
dovida	 correção	 monetária	 sobre	 ben5

indevidmente cla.ssificados no

- É cb-Ivel. o exiO'f.incia do impoto
da falta de contabilização da venda do Ativo

,„ ç	 „

A f. "	 (á I 1' 4
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VOTO

Oonselheiro RAUL PTMENTEL. Relator:

O Recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata 	 ::.SE de acuisiOes de material de uso em

hotéis, como guarniçes de cama, mesa e banho, louças, talheres,

etc., lançadas em conta do Ativo Circulante, e que, no entender

da fiscalização, deveriam ser imobilizadas e sofrerem correção

22, de 30.11,89, de Sr. secretário da receit a federal (DOU de

"O Secretário da Receita Federal, no uso de
suas atribui0es e tendo em vista o disposto
no artigo 202, parágrafo primeiro, do
Rogulamento do Imposto de renda, aprovado
pelo Decreto nP 85.450, de 04 de dezembro de

Resolve

Admitir que seja computado, como custo ou .

/141
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quarnic3es de càrna, mesa e banho e A louca
utiliades por empresa s que expimrAm Perv.icos
de hotelaria, ,ntl,,, e -,A1J.1_vidades
similares,"

No• caso nem mesmo. às aquisiçbes foram lançadas

como • encargo do exercício, exigindo-se apenas a correçào

monetária sobre os bens,

	

Ora, se de acordo com a retrecitada Instrução 	 ... •

Normativa a pessoa jur:í.dica poderia lançar as aguisiOes desSe

material diretamente em conta de despesa, n'o vejo como exigir-se

sua classificace em conta de Ative Permanente,

1 .10 Contabilizac'ao de Venda de bem do ativo, 

Segundo a autua0o, a recorrente vendeu em

	

:1, 	 n'4o baixou de sua contabilidade o custo de todo e seu

Ative Permanente Imobilizado, referente ao imel,

benfeitorias, veículos, etc., descritos na escritura püblica de

08.01:,82, gerando uma receita indevida de correção Monetària, e

d espesa, tamhém indevida, de depreciacffes e respectivas cerrec3es

monetárias dessas debreciacffes„ A receita de venda foi registrada

indevidamente COMO "financiamento', gerando, conseqüentemente,

¡ un a variac'ao monetária passiva, apropriada indevidamente como

despesa, 494,;,
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De fato, a fiscaliza0b glosou apenas a varia0o

monetária passiva, porque a operaco n'o era empréstimo, hem como

as depreciaçes sobre bens n'fp baixados.	 1

No ent.ant.o, compensou os • valores glosados com a

receita de corre0b monetária do ativo n'No baixado mas computado

no resultado do exerccio.

Os demonstrativos trazÁdos pela interessada. na

fase impugnatória (fls. 89) não infirmam a exigncia, pois ficou

, esclarecido na peça informativa de fls. 131/134, que a despeSa de

variação monetária passiva foi calculada com base na variação da

ORTN, porém, ê totalmente incabivel, uma vez que n'ao houve

empréstimo e Siin uma venda. Logo os recursos recebidos deveriam

ter sido contabilizad os como receita . de venda e n'go como

empréstimo.

Também, quanto a despesas de 'leasing", os valores

no foram pagos pela interessada, n'go estando, por essa rAzo,

cc...)nt,M.3ilizado

Ficou esclarecido, também, que foi compensado nos

per:i.odos-base seguintes a corre0o das adicUes feitas no auto de

infraço, apés deduzida a provis'ge para o imposto de renda.

O ‘	

Ante o f:',xpc...1:.6, dou provimento parcial ao recurso L.4

4... —_!..)	 excluir da tributa0:0 as importncias de Cr$ 6.396,504, Cr$ ..,0
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